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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 122/2016
Dispõe sobre a Malha Eletrônica e sobre o sistema de gerenciamento, instrumentos para fiscalização via acompanhamento das entidades de Administração Pública Municipal e Estadual, e dá outras providências.
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições contidas no art. 1º, XIII, art. 2º, I, da Lei Complementar nº 113, de 15 de dezembro de 2005, e com base nos arts. 187, II, 193 a 196, 219, 256, 257 e 273, IV, do Regimento Interno,
RESOLVE

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A fiscalização realizada pelas unidades técnicas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná via acompanhamento será preferencialmente realizada mediante procedimento previsto nesta Instrução Normativa.

§ 1º A Coordenadoria-Geral de Fiscalização – CGF estabelecerá, com auxílio do Núcleo de Apoio à Fiscalização - NAF, até o mês de outubro de cada ano, as áreas e as diretrizes para a fiscalização referenciada no caput deste artigo, aplicáveis ao exercício subsequente.

§ 2º A fiscalização de que trata o caput será realizada principalmente por meio de método seletivo de verificação automática e semiautomática de indícios de inconformidades, denominado ora em diante nesta Instrução de “malha eletrônica”, baseado em critérios específicos previamente sugeridos pela unidade técnica fiscalizadora, definidos em conjunto com o Núcleo de Apoio à Fiscalização – NAF a partir das definições de áreas pela Coordenadoria-Geral de Fiscalização – CGF, respeitadas as diretrizes estratégicas de fiscalização do Tribunal.

§ 3º A CGF poderá, a qualquer tempo, promover a revisão das definições previstas no § 1º deste artigo.

§ 4º O NAF encaminhará à CGF, mensalmente, relatório gerencial das atividades e dos resultados das fiscalizações realizadas nos termos da presente normativa.

Art. 2º A malha eletrônica terá por fonte dados disponíveis em quaisquer bases de informações da rede própria do Tribunal, dados externos de bases de outros órgãos parceiros ou dados de livre disponibilidade na rede mundial de computadores.

§ 1º Independe de programação a fiscalização realizada para avaliação dos critérios previstos no art. 1º, que devem ser sugeridos pela unidade técnica juntamente com os parâmetros de conformidade, a periodicidade da sua aplicação, os prazos de fiscalização, os respectivos encaminhamentos previstos e outras especificidades que se fizerem necessárias para o seu adequado desenvolvimento. 

§ 2º A fiscalização de que trata este artigo prescinde da instauração de processo de prestação ou de tomada de contas.

Art. 3º O procedimento de acompanhamento não obsta a possibilidade de realização de auditorias e inspeções in loco e o uso de outros mecanismos de fiscalização previstos na Lei Orgânica e no Regimento Interno deste Tribunal de Contas.

CAPÍTULO II

DO ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO VIA MALHA ELETRÔNICA

Art. 4º A identificação de atos, fatos e informações que consistam em indícios de incorreções, riscos à gestão, irregularidades ou ilegalidades poderá ensejar as seguintes espécies de comunicação, realizadas via sistema de gerenciamento, ao representante legal cadastrado no sistema do Tribunal e ao responsável pelo controle interno:

I – Advertência;

II – Apontamento Preliminar de Acompanhamento – APA;

III – Outras formas de comunicação disponibilizadas no sistema de gerenciamento.

Parágrafo único. A identificação dos atos, fatos e informações prevista no caput, de acordo com o risco e a relevância dos indícios, poderá gerar outros tipos de acompanhamento previstos no sistema de gerenciamento, sem que seja aberta comunicação imediata ao representante legal e ao responsável pelo controle interno.

Art. 5º A advertência será cabível nos casos em que forem apuradas deficiências ou faltas de natureza formal, nas hipóteses de danos ao erário que resultem em valor igual ou inferior aos limites mínimos para fins de instauração de processos ou procedimentos em geral, conforme importe estabelecido em ato normativo próprio, ou em outras situações em que tal tipo de comunicação for mais adequado, considerando-se a racionalização administrativa e a economia processual.

§ 1º Aplicada a advertência, os agentes comunicados deverão registrar a sua ciência, via sistema de gerenciamento.
§ 2º A unidade técnica poderá, a qualquer tempo, de ofício ou mediante provocação, propor a instauração de procedimento específico com a finalidade de apurar responsabilidades, aplicar sanções e/ou reorientar a gestão em decorrência da prática reiterada de fatos ensejadores de advertência ou da ausência contumaz de registro de ciência pelos agentes comunicados.

Art. 6º O APA será cabível quando, de acordo com critérios de relevância, risco e materialidade, forem apurados indícios de irregularidades que não recomendem a aplicação de mera advertência e que não demandem a abertura imediata de processo, conforme definições previstas nesta Instrução.

Parágrafo único. Será dada preferência à abertura imediata de processo nos casos em que o indício de irregularidade detectado recomendar a aplicação de medida cautelar, nos termos do art. 53, da Lei Complementar estadual nº 113/05.

Art. 7º Os agentes comunicados deverão se manifestar sobre o conteúdo do APA na página do Tribunal, na rede mundial de computadores, na área reservada ao sistema gerenciador, mediante acesso controlado por senha de segurança.

§ 1º O prazo para a manifestação de que trata o caput deste artigo constará da comunicação eletrônica encaminhada pela unidade técnica, possibilitada a apresentação de um pedido de prorrogação pelos agentes comunicados.

§ 2º O representante legal poderá, sem caracterização de transferência de responsabilidade, designar responsável técnico, devidamente cadastrado no sistema do Tribunal, para complementar as informações e a documentação requeridas no APA.

§ 3º Tendo em vista a natureza prévia do APA, o sistema somente admitirá, para cada comunicação, uma única manifestação dos interessados, estando a unidade técnica autorizada a requerer eventual complementação ou aditamento.

§ 4º O sistema não permitirá apresentação de resposta após o término do prazo fixado conforme o § 1º deste artigo. 
§ 5º O representante legal e/ou o responsável pelo controle interno estará(ão) sujeito(s) às sanções enunciadas na Lei Orgânica do Tribunal de Contas, e ao previsto no art. 8º, II, desta Instrução, caso tenha(m) permanecido silente(s) e não tenha(m) sido apresentada(s) resposta(s) satisfatória(s) pelo outro agente comunicado.

§ 6º Caso se verifique a falsidade da resposta apresentada pelo interessado, o fato será comunicado ao Ministério Público do Estado do Paraná para apuração quanto à possível prática do crime previsto no artigo 299 do Código Penal.

Art. 8º Expirado o prazo para a manifestação dos agentes comunicados, a unidade técnica efetuará a conclusão do APA, com base nas seguintes diretrizes:

I – considerada satisfatória a resposta de pelo menos um dos agentes, e/ou não mais subsistindo os fatos que motivaram a emissão do APA, será encerrada a ocorrência, não sendo gerado processo administrativo;

II – considerada insatisfatória ou não apresentada resposta, serão tomadas as medidas cabíveis, na forma do Regimento Interno, inclusive mediante abertura de Comunicação de Irregularidade, para fins de autuação, instrução, julgamento, cumprimento das deliberações e encerramento do processo.

Art. 9º Dependendo da natureza do objeto do questionamento ou da forma de verificação da sua regularização, o indício detectado na forma do artigo 4º poderá subsidiar outros eventuais procedimentos de fiscalização ou implicar a inclusão do ente ou da entidade no Plano Anual de Fiscalização.

Art. 10. Quando os indícios de incorreções, riscos à gestão, irregularidades ou ilegalidades dependerem de diligência externa para sua apuração ou confirmação da sua caracterização, poderá ser realizada visita técnica, mediante autorização da Coordenadoria-Geral de Fiscalização e da Presidência, no âmbito do procedimento de acompanhamento, nos termos do artigo 258, V, do Regimento Interno.

Parágrafo único. A visita técnica prevista no caput resultará na emissão de relatório, que comporá o procedimento de acompanhamento.

CAPÍTULO III

OUTRAS FORMAS DE FISCALIZAÇÃO VIA ACOMPANHAMENTO E VIA LEVANTAMENTO

Art. 11. Observada a preferência de uso da malha eletrônica de forma automatizada ou semiautomatizada, a fiscalização via acompanhamento também poderá ser realizada por outros meios, de forma não automatizada, mediante uso do sistema de gerenciamento, regendo-se, no que couber, pelos termos desta Instrução.

Parágrafo único. O acompanhamento não automatizado também deverá ser baseado em critérios específicos sugeridos pela unidade técnica fiscalizadora, definidos em conjunto com o Núcleo de Apoio à Fiscalização – NAF a partir das definições de áreas pela Coordenadoria-Geral de Fiscalização – CGF, respeitadas as diretrizes estratégicas de fiscalização do Tribunal.
Art. 12. Para identificar objetos e procedimentos e avaliar a viabilidade da realização de outros tipos de fiscalizações, as unidades técnicas poderão requerer aos entes e entidades fiscalizados documentos e informações necessários à avaliação da regularidade da gestão, nos termos do art. 256, do Regimento Interno.

§ 1º O requerimento de documentos e informações de que trata o caput deste artigo será feito pelos meios de comunicação disponibilizados pelo Tribunal de Contas.

§ 2º O não encaminhamento dos documentos e informações no prazo estabelecido implicará a aplicação das sanções previstas na Lei Orgânica do Tribunal de Contas. 
CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES
Art. 13. Os critérios de análise utilizados nos procedimentos de acompanhamento, bem como os parâmetros de conformidade, a periodicidade da sua aplicação, os prazos de fiscalização, os itens detectados e os respectivos encaminhamentos, deverão estar acessíveis, mediante publicação na Intranet, aos Conselheiros, Auditores e Procuradores do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.

Art. 14. Os indícios apontados por este Tribunal de Contas serão mantidos em registro e a sua recorrência poderá levar à adoção das medidas procedimentais e sancionatórias cabíveis.

Parágrafo único. O responsável pelo controle interno poderá incluir em seu plano de trabalho a avaliação dos atos e fatos recorrentemente levantados por este Tribunal de Contas, de acordo com o art. 5º, da Lei Complementar Estadual nº 113/05.

Art. 15. Os procedimentos previstos nesta Instrução Normativa poderão ser aplicados aos processos de transferências voluntárias já autuados, excetuados aqueles que já contenham ato instrutivo ou medida de cunho decisório.

Parágrafo único. Os processos em trâmite que venham a ser fiscalizados na sistemática do caput serão encerrados sem julgamento do mérito, observado o disposto no art. 398, § 3º, do Regimento Interno.

Art. 16. O sistema de gerenciamento e demais meios de comunicação previstos nesta Instrução Normativa poderão ser utilizados pelas Inspetorias de Controle Externo para a realização das suas atividades de fiscalização, observadas as disposições legais e regimentais deste Tribunal.

Parágrafo único. Na hipótese do caput, não haverá qualquer participação da Coordenadoria-Geral de Fiscalização e do Núcleo de Apoio à Fiscalização, salvo expressa solicitação da Inspetoria responsável.

Art. 17. O Tribunal de Contas poderá definir critérios de análise automatizada com o objetivo de gerar indicadores sobre a atuação dos entes e das entidades.

Parágrafo único. Os indicadores, estruturados e armazenados na base de dados do Tribunal, subsidiarão a definição dos critérios previstos nesta Instrução e poderão ser utilizados como parâmetro para a inclusão do ente ou da entidade no Plano Anual de Fiscalização.

Art. 18. Caso as unidades técnicas tenham notícia de inconformidade não abrangida pelos critérios específicos previamente definidos, deverão avaliar e deliberar previamente com o Núcleo de Apoio à Fiscalização – NAF sobre as medidas a serem adotadas, respeitadas as definições de áreas e de diretrizes pela Coordenadoria-Geral de Fiscalização – CGF.

Parágrafo único. As questões que não se amoldem nas definições da CGF serão por esta apreciadas.

Art. 19. As eventuais divergências entre as unidades técnicas fiscalizadoras e o NAF, não dirimidas no exercício de suas atribuições, serão decididas pela CGF.

Art. 20. As atribuições do NAF regulamentadas nesta Instrução Normativa não afastam a sua subordinação à CGF e a possibilidade de atuação e decisão direta desta Coordenadoria, sempre que adequado, a critério do Coordenador-Geral de Fiscalização.

Art. 21. A implantação da malha eletrônica para cada uma das unidades técnicas deste Tribunal será realizada de acordo com cronograma a ser estabelecido pela Coordenadoria-Geral de Fiscalização – CGF, auxiliada pelo Núcleo de Apoio à Fiscalização – NAF.

Art. 22. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único. Ficam revogadas as disposições das Instruções Normativas nº 95/2014 e 109/2015.

Curitiba, 27 de outubro de 2016.

IVAN LELIS BONILHA

Presidente

